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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0101/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD 

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de 
Almeida” – FUNDAC 
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 012/2024, processo administrativo nº 19.000.000020.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
esportivo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº 012/2024, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000020.2024 

PREGÃO N° 012/2024 

CADASTRO CGE N° 24-00986-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: E F Lucena Filho CNPJ: 55.975.670/0001-15 

Endereço: Rua Jupira Cunha Marcondes, 2270, Prol Jd Dr Antônio Petraglia, Franca – SP,  CEP: 14409-192 

Email: vilazecalcados@gmail.com, Telefone: (16) 99209-8560 / 3720-2511 

Representante Legal: Ewerson Freire Lucena Filho (Proprietário) - CPF n° 448.794.768-85 
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

8,00 
88161 

- 
Único 

CHUTEIRA para Futebol Society; Material: 
Sintético; Trava: Trava Fixa Cabedal: Couro 
laminado sintético texturizado antideslizante; 
Solado: PVC resistente com mini-cravos para 
gramados sintéticos. 

Par 250 57,00 14.250,00 VILAZE SPORTS 

20,00 
90830 

- 
Único 

TÊNIS para futsal, linguador flexível, fechamento 
em amarração, cabedal em sintético resistente, 
palmilha removível composta em EVA, solado em 
borracha. 

Par 280 57,00 15.960,00 VILAZE SPORTS 

DETENTORA 
DA ATA: 

E F LUCENA FILHO TOTAL: 30.210,00 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

S
A

D
D

IN
20

25
35

57
7A

Assinado com senha por [SAD74892] [SENHA] CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES em
06/08/2025 - 22:30hs.
Documento Nº: 8406650-2626 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=8406650-2626

https://linksiga.trf2.jus.br


Página 3 de 7 

 

 

PROCESSO N° 19.000.000020.2024 

 

 

  

4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 
 

4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 
órgãos participantes; 

 
4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
   

5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 

   
5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 

Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
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durante a fase competitiva. 
   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
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7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
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8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: E F LUCENA FILHO 

CNPJ: 55.975.670/0001-15 

E F LUCENA 
FILHO:55975670000
115

Assinado de forma digital por E F 
LUCENA FILHO:55975670000115 
Dados: 2025.08.01 15:30:25 
-03'00'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0101/2025 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD 

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de 
Almeida” – FUNDAC 
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 012/2024, processo administrativo nº 19.000.000020.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
esportivo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº 012/2024, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000020.2024 

PREGÃO N° 012/2024 

CADASTRO CGE N° 24-00986-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: Laguna Esporte Ltda CNPJ: 52.307.066/0001-22 

Endereço: Av. Marcos José de Leão, 550, Centro, Feliz – RS,  CEP: 95770-000 

Email: laguna@passarelafeliz.com.br, atasecontratos@passarelafeliz.com.br, Telefone: (51) 99590-7159 / 
99730-2643 / 99531-1682 

Representante Legal: Denise Maciel Clemencio (Proprietária) - CPF n° 625.391.679-34 
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

1,00 
54716 

- 
Único 

BOLA de Basquete Oficial confeccionado em 
microfibra, tamanho aproximado: 72 – 74 cm, peso 
510 – 565g, matrizada, miolo removível e 
lubrificado, aprovada pela FIBA. 

Un 50 33,000 1.650,00 NEDEL 

2,00 
92169 

- 
Único 

BOLA de futebol de campo tipo oficial, com 12 
gomos costurada,com peso variando entre 410 e 
440g, com circunferência entre 68 a 
70cm,fabricada rm PU. 

Un 100 27,000 2.700,00 STORM 

3,00 
92061 

- 
Único 

BOLA de Futsal Oficial, confeccionado em PU, 12 
gomos, 0% em absorção de água, tamanho 61 - 
64cm, peso 410 - 440g, Marca Aprovada pela FIFA. 

Un 150 82,500 12.375,00 NEDEL 

4,00 
53026 

- 
Único 

BOLA de Vólei de Praia fabricada em couro 
sintético com 18 gomos aerodinâmicos, costurada, 
câmara em Butil com circunferência entre 65 – 67 
cm, pesando entre 260 — 280g. Aprovada pela 
CBV. 

Un 60 78,000 4.680,00 NEDEL 

5,00 
75503 

- 
Único 

BOLA de Vôlei Oficial, 18 gomos, confeccionada 
em microfibra de PU, tamanho 60-63cm, peso: 
240-270g, miolo removível e lubrificado, 
aprovada pela CBV e FIVB. Apresentar catálogo 
na proposta. 

Un 60 195,000 11.700,00 NEDEL 

6,00 
30883 

- 
Único 

BOLA para tênis de mesa, com 40 mm de diâmetro, 
3 estrelas, oficial, oficializada pela CBTM. Un 200 3,000 600,00 DHS 

16,00 
73847 

- 
Único 

REDE de tênis de mesa, em algodão com fixador. 
Embalagem com dados de identificação do 
produto e marca do fabricante. 

Un 7 37,500 262,50 NEDEL 

17,00 
90464 

- 
Único 

REDE de voleibol de Praia medindo 8,5 m de 
comprimento por 1 m de largura, Feita de malhas 
quadradas com 10 cm de lado. Na parte superior 
da rede há uma faixa horizontal com 7 -10 cm de 
largura, preferencialmente da cor azul escuro ou 
cores brilhantes. Em cada extremidade desta faixa 
há uma abertura, através da qual passa uma corda 
para firmá-la aos postes e mantê-la esticada. Por 
dentro da faixa passa um cabo flexível, que preso 
aos postes, permite manter a parte superior da 
rede tencionada. Na parte inferior da rede há 
outra faixa horizontal, com 5 cm de largura, similar 
a faixa superior, dentro da qual passa uma corda. 
Esta corda, fixada aos postes de sustentação, tem 
por objetivo manter a parte inferior esticada. 

Un 6 70,500 423,00 NEDEL 

18,00 
14200 

- 
Único 

REDE oficial (7,50 X 2,50 m) para Futebol de Campo 
Tradicional, em fio 4, com 2mm de espessura e 
malha de 16 x 16cm. 

Par 4 300,000 1.200,00 NEDEL 

19,00 
110936 

- 
Único 

TABELA de basquete com aro de ferro e rede de 
nylon. Un 8 150,000 1.200,00 JUNGES 

DETENTORA 
DA ATA: 

LAGUNA ESPORTE LTDA TOTAL: 36.790,50 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 
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3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 
 

4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 
órgãos participantes; 

 
4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
   

5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 

   
5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 

Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
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estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 

o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

 
8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
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pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
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nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: LAGUNA ESPORTE LTDA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0101/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração – SEAD 

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de 
Almeida” – FUNDAC 
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 012/2024, processo administrativo nº 19.000.000020.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
esportivo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº 012/2024, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000020.2024 

PREGÃO N° 012/2024 

CADASTRO CGE N° 24-00986-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: L.B.S Confeccoes e Comercio de Materiais Esportivos Ltda CNPJ: 36.812.101/0001-04 

Endereço: Quadra 3 Conjunto C Lote 20 Loja D, Setor Residencial Leste (Planaltina), Brasília – DF,  CEP: 73350-303 

Email: licitacao.lbscomercio@gmail.com, Telefone: (61) 9 9856-0477 

Representante Legal: Luciano Baptista Da Silva (Diretor Geral) - CPF n° 034.291.361-13 
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

10,00 
16260 

- 
Único 

CONJUNTO esportivo para Futebol Society, 
tamanho único (adulto), composto de 16 camisas, 
sendo 14 manga curta e 02 camisas para goleiro, 
16 calções e 16 meiões. Camisa confeccionada em 
malha jackar, com recortes na manga e lateral, 
com 120 de gramatura e 100% poliamida. Calção 
com cadarço, confeccionado em malha lisa 
brilhosa, com 120 de gramatura e sunga 100% 
poliéster. Meias confeccionadas em algodão cano 
médio, tamanho único (adulto). Conforme Termo 
de Referência. 

Un 35 696,00 24.360,00 KBAL 

DETENTORA 
DA ATA: 

L.B.S CONFECCOES E COMERCIO DE MATERIAIS 
ESPORTIVOS LTDA 

TOTAL: 24.360,00 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
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4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 

 
4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 

órgãos participantes; 
 
4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
   

5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 

   
5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 
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Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
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7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
 

8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: L.B.S CONFECCOES E COMERCIO DE MATERIAIS ESPORTIVOS LTDA 

CNPJ: 36.812.101/0001-04 

ANNA 
CONFECCOES:3
6812101000104

Assinado de forma 
digital por ANNA 
CONFECCOES:36812101
000104 
Dados: 2025.08.01 
17:07:50 -03'00'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0101/2025 

 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Estado da Administração - SEAD 

ORGÃO (S) PARTICIPANTES (S): Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de 
Almeida” – FUNDAC 
 

 
A Secretaria de Estado da Administração, gerenciador da ata de registro de preços, com sede na Av. 
João da Mata, s/n, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.761.140.0001/94, neste ato representado pelo Secretário de Estado da Administração, Senhor 
Carlos Tibério Limeira Santos Fernandes, nomeado pela Portaria Ato Governamental nº 0235 de 01 de 
fevereiro de 2023, publicado em 02 de fevereiro de 2023, portador da Matrícula Funcional  
nº 174.720-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 012/2024, processo administrativo nº 19.000.000020.2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Estadual nº 43.759, de 01 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material 
esportivo, especificado (s) no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº 012/2024, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

PROCESSO N° 19.000.000020.2024 

PREGÃO N° 012/2024 

CADASTRO CGE N° 24-00986-8 

DETENTORA DA ATA 

Razão Social: Lrg Comercio Ltda CNPJ: 12.386.373/0001-21 

Endereço: Av General Osorio, 252, Centro, João Pessoa – PB,  CEP: 58010-780 

Email: unisport@unisport.net.br, Telefone: (83) 3021-5455 

Representante Legal: Lucas Rodrigues Gomes (Sócio Administrador) - CPF n° 097.099.484-23 
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ITEM 
CÓD/ 
LOTE 

DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

7,00 
106219 

- 
Único 

CANELEIRA para pratica de futebol/futsal. Fixação 
preso a perna por um fita elástica e fechamento em 
velcro, proteção total da canela parte interna em 
borracha e espuma largura medida da panturrilha 
com 32cm. Reforço de plástico injetado na parte 
frontal em cor. 

Un 150 10,98 1.647,00 ANGELS 

9,00 
75514 

- 
Único 

COLETE, confeccionado em poliéster, do tipo para 
treino dupla face (duas cores) tamanho P/M/G. Un 300 14,89 4.467,00 WECKER 

12,00 
15603 

- 
Único 

MEIÃO para futebol, cano longo, fabricado em 
poliamida e algodão. Embalagem com dados e 
identificação do produto e marca do fabricante. 

Par 250 9,45 2.362,50 WECKER 

13,00 
92058 

- 
Único 

MESA para tênis de mesa oficial, dimensões: 2,74m 
x 1,52m x 0,76m, feita de tampo de 15mm, pés de 
madeira maciça dobraveis. 

Un 7 1.099,00 7.693,00 PROCOPIO 

14,00 
90834 

- 
Único 

PAR de redes para trave de futsal/handebol - 
Oficial, em fio 04, de nylon, medindo entre 2,00 a 

2,20 de altura e de 3,00 a 3,20 de 
comprimento.(Variação de até 5%). 

Par 4 145,00 580,00 PANGUE 

15,00 
31048 

- 
Único 

RAQUETE de tênis de mesa, em madeira, com 
borracha em ambos os lados, com cabo reforçado. 
Embalagem com dados de identificação do 
produto e marca do fabricante. Peso Aprox.: 100g. 

Un 40 14,00 560,00 CONVOY 

DETENTORA 
DA ATA: 

LRG COMERCIO LTDA TOTAL: 17.309,50 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como 
anexo a esta Ata. 

 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Estado da Administração - SEAD. 
 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

3.2.1 Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. Durante a vigência da ata, desde que já utilizada por algum dos participantes, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de registro de preços, mediante prévia e expressa anuência do órgão gerenciador, que 
exigirá: 

4.1.1. solicitação formal de adesão ao órgão ou entidade gerenciadora com a indicação dos 
produtos ou serviços e quantitativos demandados; 

 
4.1.2. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
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4.1.4. comprovação da prévia consulta e aceitação do licitante registrado em fornecer os 

produtos ou prestar os serviços registrados, sem prejuízo ao cumprimento das obrigações pactuadas 
com os órgãos e entidades participantes; 
 

4.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
 

4.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

4.4. As adesões a atas de registro de preços observarão as seguintes regras: 
 

4.4.1. São independentes e não poderão comprometer os quantitativos registrados dos 
órgãos participantes; 

 
4.4.2. Não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório  e registrados na Ata de Registro de Preços para 
os órgãos ou entidades participantes. 

 
4.4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o 

art. 48 do Decreto Estadual nº 43.759, de 2023 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora 
e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOEPB, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.   
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
   
5.1.3. A ata de registros de preços será considerada encerrada com o término de sua 

vigência ou quando todos os quantitativos registrados e limites permitidos para adesão forem 
utilizados.  
   

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
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2021. 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
   

5.4. O registro a que se refere o inciso II do art. 26 do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata. 

   
5.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do art. 26 do  Decreto 

Estadual n.º 43.759, de 2023, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 

   
5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
   

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

   
5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 
   

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da Central de Compras do Estado da Paraíba e no PNCP e ficará disponível durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, 
desde que devidamente assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
6. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

 
7.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado. 

 
7.1.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e às entidades participantes para que avaliem a conveniência e a oportunidade de efetuar a alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1. Para fins do disposto no item 7.2, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com 
o pedido de alteração, documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

 
7.2.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. 

 
7.2.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados. 

 
7.2.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 
participantes sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 

 
8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. O registro do licitante fornecedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora 
quando: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1 1, 9.1.2. e 9.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
9.3. O cancelamento de registro na hipótese do subitem 9.1.2. será formalizado pelo órgão 

gerenciador a partir da informação da ocorrência, nos termos do Parágrafo único do art. 12 do Decreto 
Estadual n.º 43.759, de 2023, pelo órgão ou entidade participante. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, 
nas seguintes hipóteses: 
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do § 3º do art. 43 e no § 4º do art. 44, 
ambos do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIII, do Decreto Estadual n.º 
43.759, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 12, Parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 43.759, de 2023). 
 

10.3. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

11.1. É de responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes, a gestão dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços e demais atos inerentes, desde a sua formalização até o 
processamento da despesa, em todas as suas fases, especialmente, o controle, inclusão e divulgação 
nos sistemas e órgãos pertinentes, em conformidade com as normas aplicáveis. 

 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes no 
endereço eletrônico www.centraldecompras.pb.gov.br. 
 

CARLOS TIBÉRIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES  
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 ________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL: LRG COMERCIO LTDA 

CNPJ: 12.386.373/0001-21 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
CENTRAL DE COMPRAS 

Página 1 de 1 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: 0101/2025 

PROCESSO 19.000.000020.2024 / PREGÃO ELETRÔNICO: 012/2024 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO, DESTINADO A - FUNDAÇÃO 

DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE “ALICE DE ALMEIDA” – FUNDAC 

VIGÊNCIA: A VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SERÁ DE 1 (UM) ANO, CONTADO A PARTIR DA 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - DOEPB, PODENDO SER 

PRORROGADA POR IGUAL PERÍODO, MEDIANTE A ANUÊNCIA DO FORNECEDOR, DESDE QUE 

COMPROVADO O PREÇO VANTAJOSO. 

REGISTRO CGE: 24-00986-8 

 

ITEM FORNECEDOR CNPJ UNID QTDE UNIT TOTAL 

7,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Un 150 10,98 1.647,00 

9,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Un 300 14,89 4.467,00 

12,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Par 250 9,45 2.362,50 

13,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Un 7 1.099,00 7.693,00 

14,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Par 4 145,00 580,00 

15,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Un 40 14,00 560,00 

10,0 L.B.S CONFECCOES E 

COMERCIO DE MATERIAIS 

ESPORTIVOS LTDA 

36812101000104 Un  
35 

 
696,00 

 
24.360,00 

1,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 50 33,00 1.650,00 

2,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 100 27,00 2.700,00 

3,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 150 82,50 12.375,00 

4,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 60 78,00 4.680,00 

5,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 60 195,00 11.700,00 

6,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 200 3,00 600,00 

16,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 7 37,50 262,50 

17,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 6 70,50 423,00 

18,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Par 4 300,00 1.200,00 

19,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 8 150,00 1.200,00 

20,0 E F LUCENA FILHO 55975670000115 Par 280 57,00 15.960,00 

8,0 E F LUCENA FILHO 55975670000115 Par 250 57,00 14.250,00 

                                                                                                                                        TOTAL:   108.670,00 

 
 
 
 

 

 

 

CARLOS TIBERIO LIMEIRA S. FERNANDES 

Secretário de Estado da Administração 

João Pessoa, 1 de Agosto de 2025 
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Secretaria de Estado
da Administração

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
CENTRAL DE COMPRAS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: 0101/2025 
PROCESSO 19.000.000020.2024 / PREGÃO ELETRÔNICO: 012/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO, DESTINADO A - FUND

DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE “ALICE DE ALMEIDA” – FUNDAC 
VIGÊNCIA: A VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SERÁ DE 1 (UM) ANO, CONTADO A PARTIR
PUBLICAÇÃO DO EXTRATO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - DOEPB, PODENDO SER 
PRORROGADA POR IGUAL PERÍODO, MEDIANTE A ANUÊNCIA DO FORNECEDOR, DESDE QUE 
COMPROVADO O PREÇO VANTAJOSO. 
REGISTRO CGE: 24-00986-8 
 

ITEM FORNECEDOR CNPJ UNID QTDE UNIT TOTAL 
7,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Un 150 10,98 1.647,00 
9,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Un 300 14,89 4.467,00 
12,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Par 250 9,45 2.362,50 
13,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Un 7 1.099,00 7.693,00 
14,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Par 4 145,00 580,00 
15,0 LRG COMERCIO LTDA 12386373000121 Un 40 14,00 560,00 
10,0 L.B.S CONFECCOES E 

COMERCIO DE MATERIAIS 
ESPORTIVOS LTDA 

36812101000104 Un  
35 

 
696,00 

 
24.360,00 

1,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 50 33,00 1.650,00 
2,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 100 27,00 2.700,00 
3,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 150 82,50 12.375,00 
4,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 60 78,00 4.680,00 
5,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 60 195,00 11.700,00 
6,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 200 3,00 600,00 
16,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 7 37,50 262,50 
17,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 6 70,50 423,00 
18,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Par 4 300,00 1.200,00 
19,0 LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 Un 8 150,00 1.200,00 
20,0 E F LUCENA FILHO 55975670000115 Par 280 57,00 15.960,00 
8,0 E F LUCENA FILHO 55975670000115 Par 250 57,00 14.250,00 

                                                                                                                                        TOTAL:   108.670,00 

 
 
 

CARLOS TIBERIO LIMEIRA S. FERNANDES 
Secretário de Estado da Administração 

João Pessoa, 1 de Agosto de 2025 

LICITAÇÕES

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA EXECUTIVA DA CENTRAL DE COMPRAS

GERÊNCIA EXECUTIVA DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO – 2ª CHAMADA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 128/2025
PROCESSO Nº 27.902.006855.2024

OBJETO/ÓRGÃO(S): AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS PARA ATENDER AS 
CASAS LARES REGIONAIS DOS MUNICÍPIOS DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE, SÃO 
BENTO E ITAPORANGA, destinado àSECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
HUMANO - SEDH,conforme edital e anexos.
DATA E HORÁRIO: 22/08/2025 às 09h00 (horário de Brasília).
PLATAFORMA ELETRÔNICA: https://www.gov.br/compras - (compras.gov.br) UASG Nº 925302
Processo no COMPRAS.GOV.BR nº 921282025
O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, através da Secretaria de Estado da Administração, publica, 
para conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei nº 14.133/2021,edemais legislações aplicáveis, 
considerando o FRACASSO da 1ª chamada, realizará a licitação em epígrafe. 
Maiores informações, inclusive sobre o Edital, poderão ser obtidas pelos sites https://www.gov.br/
compras, www.centraldecompras.pb.gov.br,ou através do e-mail: gelic11@centraldecompras.pb.gov.br. 
A Gerência de Licitação é localizada na Av. João da Mata, S/N, Bloco III, 1º andar, Jaguaribe, Centro 
Administrativo Estadual, CEP 58015-020, João Pessoa – PB. Tel. (83) 3208-9839.
Cadastro da CGE nº 25-01579-0

João Pessoa, data da assinatura eletrônica.
DIEGO DE ALMEIDA SANTOS

GERENTE EXECUTIVO DE LICITAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUBGERÊNCIA DE LICITAÇÕES

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO N.º SES-PRC-2025/19516

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 118/2025
REGISTRO CGE Nº.25-01746-3 

OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MEDICAMENTO(S) PARA ATENDER A DETER-
MINAÇÃO JUDICIAL DE DISPENSAÇÃO AO(A) USUÁRIO(A) ANTONY MESSIAS ARAUJO 
SILVA E OUTROS.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, com base no Relatório Conclusivo da Subgerência de 
Licitação, respaldado pelos Pareceres da Procuradoria Geral do Estado, da Coordenadoria de Assessoria 
Técnica de Controle Interno e da Controladoria Geral do Estado da Paraíba, e em cumprimento aos 
termos do Artigo 71, Inciso IV, da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores, RATIFICA E ADJUDICA 
o procedimento ora escolhido e o objeto em favor da empresa: COLLECT IMPORTACAO E CO-
MERCIO LTDA, inscrita no CNPJ-MF sob o nº. 53.452.157/0001-14, perfazendo o valor global de 
R$3.808.762,20(três milhões, oitocentos e oito mil, setecentos e sessenta e dois reais e vinte centavos), 
para aquisição emergencial de medicamentos objeto em referência, com base no Art. 75, Inciso VIII, da 
Lei Federal nº. 14.133/21 e suas alterações, em consequência, fi ca convocado o proponente para assinatura 
do contrato, nos termos do Art. 90, caput, do citado diploma legal.

João Pessoa, 08 de agosto de 2025.
ARIMATHEUS SILVA REIS

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 
MATRÍCULA Nº 191.365-4

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUBGERÊNCIA DE LICITAÇÕES

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO N.º SES-PRC-2025/12991      

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 211/2025
REGISTRO CGE Nº. 25-01738-0

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA QUE REALIZE EXAME DE 
PAINEL DE GENES DE CANCER HEREDITARIO, PARA ATENDER A DETERMINAÇÃO 
JUDICIAL DE DISPENSAÇÃO AO(A) USUÁRIO(A) CAROLINE BARBOSA DE SOUZA.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, com base no Relatório Conclusivo da Subgerência de 
Licitação, respaldado pelos Pareceres da Procuradoria Geral do Estado, da Coordenadoria de Assessoria 
Técnica de Controle Interno e da Controladoria Geral do Estado da Paraíba, e em cumprimento aos 
termos do Artigo 71, Inciso IV, da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores, RATIFICA E ADJUDICA 
o procedimento ora escolhido e o objeto em favor da empresa: EJM SERVIÇOS DE SAUDE LTDA-
-EPP, inscrita no CNPJ-MF sob o nº. 34.326.282/0001-33, perfazendo o valor global de R$1.990,00(um 
mil, novecentos e noventa reais), para contratação doobjeto em referência, com base no Art. 75, Inciso 
VIII, da Lei Federal nº. 14.133/21 e suas alterações, em consequência, fi ca convocado o proponente para 
assinatura do contrato, nos termos do Art. 90, caput, do citado diploma legal.

João Pessoa, 08 de agosto de 2025.
ARIMATHEUS SILVA REIS

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 
MATRÍCULA Nº 191.365-4

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUBGERÊNCIA DE LICITAÇÕES

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO N.º SES-PRC-2025/19976

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 218/2025
REGISTRO CGE Nº 25-01721-4

OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE SUPLEMENTO NUTRICIONAL PARA ATEN-
DER A DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE DISPENSAÇÃO AO(A) USUÁRIO(A) DAVI LUCAS 
FREITAS TORRES.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, com base no Relatório Conclusivo da Subgerência de 
Licitações, respaldado pelos Pareceres da Procuradoria Geral do Estado, da Coordenadoria de Assesso-
ria Técnica de Controle Interno e da Controladoria Geral do Estado da Paraíba, e em cumprimento aos 
termos do Artigo 71, Inciso IV, da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores, RATIFICA E ADJUDICA 
o procedimento ora escolhido e o objeto em favor das empresas: ABC MEDICAMENTOS LTDA ME, 
inscrita no CNPJ-MF 46.440.112/0001-64, vencedora do item 01,perfazendo o valorde R$13.403,04(-
treze mil, quatrocentos e três reais e quatro centavos), MEDERI DISTRIBUICAO E IMPORTACAO 
DE PRODUTOS PARA SAUDE S/A, inscrita no  CNPJ-MF 29.329.985/0001-85, vencedora do item 
02,perfazendo o valorde R$ 19.652,64(dezenove mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e sessenta e 
quatro centavos),perfazendo o valor  global de R$ 33.055,68(trinta e três mil, cinquenta e cinco reais 
e sessenta e oito centavos), para aquisição do objeto em referência, com base no Art. 75, Inciso VIII, 
da Lei Federal nº. 14.133/21 e suas alterações,emconsequência,fi cam convocados os proponentes para 
assinatura do contrato, nos termos do Art. 90, caput, do citado diploma legal.

João Pessoa, 07 de agosto de 2025.
ARIMATHEUS SILVA REIS

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 
 MATRÍCULA Nº 191.365-4

Secretaria de Estado
da Saúde

LICITAÇÕES



 

Secretaria de Estado da Administração – SEAD 
Gerência Executiva de Licitação – GELIC – (83) 3208-9839 

Av. João da Mata, 200, bloco III, 1º andar - Jaguaribe, João Pessoa/PB 

 

 

DESPACHO 

 

 

 

Assunto: Informações sobre adesão ao cadastro de reserva do Pregão 012/2024 (ComprasGov 

nº 91012/2024) 

 

 

 

No âmbito do Pregão 012/2024, sob o número ComprasGov 91012/2024 e vinculado à UASG 

925302, informo que foi aberto o prazo para adesão ao cadastro de reserva, conforme previsto 

nos termos do edital, e informado via quadro de avisos na plataforma ComprasGov após a 

finalização da sessão. Segue comprovação anexa. 

 

Contudo, passado o período estipulado para manifestação de interesse, registro que nenhuma 

empresa apresentou adesão ao referido cadastro de reserva. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

MIZAEL GOMES DE CARVALHO 

Pregoeiro 
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  Seleção de fornecedores - Adjudicação/Homologação

Seleção de fornecedores -

Adjudicação/Homologação
 Online 

Pregão Eletrônico N° 91012/2024 (SRP)  (Lei 14.133/2021)

UASG 925302 - EPB-SECRETARIA ESTADO D ADMINISTRAÇÃO PARAIBA

Critério julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo disputa: Aberto/Fechado



   

Disputa Julgamento Habilitação Fase Recursal Adjudicação/ Homologação

Exibindo 10 de 20 registro(s)

Itens Fornecedores

Todos os Itens

1 BOLA BASQUETEBOL

Exclusividade ME/EPP

Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Qtde solicitada

Valor estimado (unitário)

50

R$ 229,3420

Negociação: Encerrada

Envio de anexos: Encerrado
 

2 BOLA FUTEBOL

Exclusividade ME/EPP

Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Qtde solicitada

Valor estimado (unitário)

100

R$ 131,8600

Negociação: Encerrada  

3 BOLA FUTSAL

Exclusividade ME/EPP

Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Qtde solicitada

Valor estimado (unitário)

150

R$ 389,6950

Negociação: Encerrada  

4 BOLA VOLEIBOL

Exclusividade ME/EPP

Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Qtde solicitada

Valor estimado (unitário)

60

R$ 248,2600

Negociação: Encerrada  

5 BOLA VOLEIBOL

Exclusividade ME/EPP

Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Qtde solicitada

Valor estimado (unitário)

60

R$ 909,5970

Negociação: Encerrada  

6 BOLA DE TÊNIS

Exclusividade ME/EPP

Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Qtde solicitada

Valor estimado (unitário)

200

R$ 7,8930

Negociação: Encerrada  

7 CANELEIRA

Exclusividade ME/EPP

Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Qtde solicitada

Valor estimado (unitário)

150

R$ 23,8000

Negociação: Encerrada  

8 CHUTEIRA

Exclusividade ME/EPP

Qtde solicitada

Valor estimado (unitário)

250

R$ 69,9000

 

Quadro informativo

Pregão Eletrônico N° 91012/2024 (SRP)  (Lei

14.133/2021)

UASG 925302 - EPB-SECRETARIA ESTADO D

ADMINISTRAÇÃO PARAIBA 



Avisos (30) Impugnações (0) Esclar

08/07/2025 16:21



Em razão da conclusão do certame

licitatório n° 91012/2024, sob UASG

925302, na plataforma de

compras governamentais "Compras.gov.br";

considerando que ainda não há campo

designado para

manifestação de interesse no Cadastro de

Reserva.

Nesse sentido, em conformidade com o

item 12 do instrumento convocatório, a

presente comissão

convoca as empresas a manifestar seu

interesse em aderir ao Cadastro de

Reserva para os itens nos

quais a empresa ofertou lance, dentro do

prazo máximo de 24 horas a contar do

aviso

disponibilizado no quadro de avisos do

Compras.gov.br para o seguinte e-mail:

gelic05@centraldecompras.pb.gov.br

É relevante destacar que a adesão ao

Cadastro de Reserva vincula a empresa em

operar sob os

mesmos valores e condições da empresa

vencedora do certame. Caso haja interesse

positivo,

solicitamos que a licitante especifique por

e-mail os itens aos quais deseja aderir no

referido

cadastro.


04/07/2025 16:01



O pregoeiro, no uso de suas atribuições,



01/07/2025 12:08



O pregoeiro, no uso de suas atribuições,



26/06/2025 16:09



O pregoeiro, no uso de suas atribuições,



18/06/2025 15:43



O pregoeiro, no uso de suas atribuições,



16/06/2025 16:23



O pregoeiro, no uso de suas atribuições,



11/06/2025 12 02

29/07/2025, 14:15 Compras.gov.br
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Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Negociação: Encerrada

Envio de anexos: Encerrado
 

9 COLETE

Exclusividade ME/EPP

Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Qtde solicitada

Valor estimado (unitário)

300

R$ 20,9680

Negociação: Encerrada  

10 UNIFORME PROFISSIONAL

Exclusividade ME/EPP

Julgado e habilitado (aguardando adjudicação)

Qtde solicitada

Valor estimado (unitário)

35

R$ 763,5050

Negociação: Encerrada

Envio de anexos: Encerrado
 

1 2


Quadro informativo

Pregão Eletrônico N° 91012/2024 (SRP)  (Lei

14.133/2021)

UASG 925302 - EPB-SECRETARIA ESTADO D

ADMINISTRAÇÃO PARAIBA 

Avisos (30) Impugnações (0) Esclar

08/07/2025 16:21



Em razão da conclusão do certame

licitatório n° 91012/2024, sob UASG

925302, na plataforma de

compras governamentais "Compras.gov.br";

considerando que ainda não há campo

designado para

manifestação de interesse no Cadastro de

Reserva.

Nesse sentido, em conformidade com o

item 12 do instrumento convocatório, a

presente comissão

convoca as empresas a manifestar seu

interesse em aderir ao Cadastro de

Reserva para os itens nos

quais a empresa ofertou lance, dentro do

prazo máximo de 24 horas a contar do

aviso

disponibilizado no quadro de avisos do

Compras.gov.br para o seguinte e-mail:

gelic05@centraldecompras.pb.gov.br

É relevante destacar que a adesão ao

Cadastro de Reserva vincula a empresa em

operar sob os

mesmos valores e condições da empresa

vencedora do certame. Caso haja interesse

positivo,

solicitamos que a licitante especifique por

e-mail os itens aos quais deseja aderir no

referido

cadastro.

04/07/2025 16:01



O pregoeiro, no uso de suas atribuições,

01/07/2025 12:08



O pregoeiro, no uso de suas atribuições,

26/06/2025 16:09



O pregoeiro, no uso de suas atribuições,

18/06/2025 15:43



O pregoeiro, no uso de suas atribuições,

16/06/2025 16:23



O pregoeiro, no uso de suas atribuições,

11/06/2025 12 02

29/07/2025, 14:15 Compras.gov.br
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